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falas ricas em informação e conteúdo

estão relatadas nas notas do capítulo,

mas o espaço deste texto não permite

reproduzi-las.

Esta obra chega ao Brasil em boa

hora, exatamente quando termina o pri-

meiro ano de avaliação externa das es-

colas estaduais do Estado do Rio de Ja-

neiro, avaliação vinculada a uma

gratificação funcional diferenciada, de-

pendendo do grau de classificação numa

escala de 1 a 5. A avaliação das escolas

públicas do estado do Rio de Janeiro,

realizada no ano passado pela Fundação

Cesgranrio, de acordo com o decreto

n. 25.959 de 12 de janeiro de 2000,

pelo qual fica instituído o Programa

Nova Escola, Sistema Permanente de

Avaliação das Escolas da Rede Pública

Estadual de Educação reascendeu a po-

lêmica entre os professores e funcioná-

rios e a Secretaria de Educação, que

terceirizou o Programa Nova Escola

com a finalidade de avaliar as escolas

estaduais, vinculando a avaliação às

gratificações, de acordo com as refor-

mas educacionais promovidas pelos paí-

ses capitalistas neoliberais.

A importância do estudo de

Almerindo Janela pode ser vista sob

dois aspectos. O primeiro é a possibili-

dade de desvendar os significados da

avaliação educacional em suas múlti-

plas relações estabelecidas com a esco-

la, com o Estado, com a sociedade e

atualmente com o mercado. O segundo

é a possibilidade de compreender me-

lhor as reformas educacionais de países

capitalista centrais.

Quanto ao primeiro aspecto, em-

bora não seja um estudo pioneiro, já

que retoma o caminho percorrido por

outra socióloga da educação, Patrícia

Broadfoot – autora de Assessment,

schools and society, situa-se nas rela-

ções políticas, sociais e econômicas que

a avaliação educacional estabelece na

escola. De acordo com este estudo,

[...] os aspectos do desempenho dos alu-

nos que as escolas escolhem para avaliar

refletem muito claramente as funções

requeridas de um sistema educativo es-

pecífico. Pode argumentar-se que as prá-

ticas de avaliação constituem um dos

mais claros indicadores da relação entre

a escola e a sociedade, pois elas forne-

cem a comunicação entre as duas. (Patrí-

cia Broadfoot, Assessment, schools and

society, London: Methuen, 1979, p. 11)

A avaliação é do interesse do alu-

no, dos pais e da comunidade, porque

tradicionalmente todo processo de

aprendizagem pressupõe formas de afe-

rição para garantir a confirmação dos

conhecimentos que o aluno aprendeu e

daqueles que não conseguiu compreen-

der. A aprendizagem não é um processo

individual e isolado, mas um processo

coletivo, social e cultural. Só que agora

o maior interesse na avaliação é dos go-

vernos no sentido de inserir a escola no

mercado.

Ao significado pedagógico, existe

outro que está sendo explorado na atua-

lidade, que é o da avaliação como con-

trole para os governos de países capita-

listas. Os governos têm se utilizado

mais recentemente de exames de massa

para exercer o controle da adequação do

nível educacional dos trabalhadores ao

mercado. Este significado da avalia-

ção – como controle da população pelos

governos – é particularmente interes-

sante, porque revela um procedimento

já sugerido por Adam Smith em sua

obra clássica A riqueza das nações,

quando aconselhou os soberanos a não

investirem em educação, mas na aplica-

ção periódica de exames no povo.

O segundo aspecto que qualifica a

obra de Almerindo Janela, na medida

em que o leitor também se familiariza

com numerosas obras de sociologia da

educação citadas, é fazer compreender

como a lógica das reformas educacio-

nais dos países capitalistas de centro

torna-se uma ideologia conservadora

nos países periféricos. Uma reforma

educacional para Inglaterra é um pacote

ideológico e conservador para os países

capitalistas periféricos da América Lati-

na. Para nós, o processo de avaliação

nas mãos de fundações privadas faz

parte de um processo de terceirização e

desmonte da escola pública, porque re-

tira dos processos de trabalho profissio-

nal dos professores aquilo que é parte

inerente ao trabalho docente, porque

tenta desmobilizar as campanhas sala-

riais, atrelando a avaliação da escola à

baixa remuneração salarial, e finalmen-

te a publicação destes resultados leva a

opinião pública a creditar o fracasso da

escola exclusivamente aos professores,

encobrindo os compromissos constitu-

cionais do Estado com a manutenção

digna da escola pública.

Concluindo, resta apenas o convite

ao leitor que deseja enfrentar o desafio

de percorrer a bela trajetória percorrida

por Almerindo Janela, que admite haver

[...] outros sentidos e outras leituras que

este trabalho não foi capaz de descobrir

ou de realizar e que, certamente, não são

independentes dos limites, dilemas e fra-

gilidades incorporados no seu desenvol-

vimento; ou então, talvez a investigação

seja como a democracia – “a democracia

é algo de incerto e improvável e nunca

deve ser tida como garantida. É sempre

uma conquista frágil, que precisa de ser

defendida e aprofundada” (Chantal

Mouffe, O regresso do político, Lisboa:

Gradiva, 1996, p.17, citado na p. 335).

João Baptista Bastos
Professor da Faculdade

de Educação da UFF

RUMMERT, Sonia Maria. Educação de

Qualidade; diferentes visões. Tese de

doutorado. Rio de Janeiro: PUC-Rio,

1998.

A autora elege como objetivo fun-

damental em seu trabalho a identifica-

ção comparativa dos elementos consti-

tutivos das concepções de educação

básica contidas nos pontos de vista dos
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representantes do Capital e do Traba-

lho, a fim de explicitar os projetos

identificatórios das diferentes entidades

representativas de cada uma das classes

fundamentais que compõem a sociedade

atual. Em minha opinião, sua contribui-

ção vai além e reside em demonstrar

como a educação tem se tornado uma

espécie de pano de fundo para o Capital

veicular o seu projeto identificatório,

que é seu arcabouço ideológico que visa

rearticular o seu projeto de hegemonia

sobre os trabalhadores.

A centralidade da educação no

discurso do Capital, no entanto, ao in-

vés de se constituir numa opção clara

por um processo educativo que leve os

educandos a uma formação omnilateral

e cidadã, ou seja uma educação de qua-

lidade, na verdade ocorre no sentido de

um deslocamento das formas tradicio-

nais de explicação do fenômeno do de-

semprego que, em última instância, pre-

tende reiterar a idéia da superação e do

anacronismo dos antagonismos de classe.

A autora revela como as institui-

ções representativas do Capital e até

dos trabalhadores, ao articularem edu-

cação, competitividade e economia, as-

similam os pressupostos da teoria do

capital humano, supervalorizando a

educação como resposta a problemas

que não se resolvem apenas no âmbito

educativo com uma dita educação de

qualidade, mas se situam na estrutura

de funcionamento da sociedade.

O que me parece bastante original

deste trabalho é como Rummert articula

as formas e os elementos não econômi-

cos e não meramente racionais que os

aliados do Capital põem em jogo para

estabelecer uma espécie de processo de

sedução e aliciamento dos trabalhadores

em função do que a autora seminalmen-

te chamou de projeto identificatório.

Para tanto, ela tece sua argumen-

tação utilizando as categorias tradicio-

nais do marxismo e incorporando novos

elementos conceituais como força so-

cial, identidade, ideologia, cultura e he-

gemonia, o que acaba por proporcionar

à sua tese de doutoramento um conteú-

do que enfatiza os aspectos não-econô-

micos do antagonismo entre as classes

sociais, sem, no entanto, deixar-se levar

por um psicologismo ou um culturalis-

mo linear.

Numa perspectiva assumidamente

gramsciniana, a autora vai trabalhando

com o termo que se torna central no seu

trabalho e que provavelmente vem a ser

uma de suas maiores contribuições para

o campo das análises sobre a formação

do trabalhador, que é o conceito de pro-

jeto identificatório. Para ela, a capaci-

dade de se mover no interior e para

além das determinações materiais e ob-

jetivas é o que indica que um determi-

nado grupo constitui uma força social

(p. 23). E são os projetos de hegemonia

que conferem a expressão e significado

a uma determinada força social, a qual,

para desenvolver-se enquanto tal, preci-

sa fazer penetrar o seu modo de ver a

realidade, o seu projeto, de modo que

ele transcenda os limites de sua própria

classe e assuma contornos de um proje-

to de fato hegemônico (p. 25).

Mas para manter a hegemonia,

numa sociedade estruturada sobre o an-

tagonismo, é requerido um permanente

exercício de rearticulação, reorganiza-

ção e renovação de discursos e simbo-

lismos, visando a manter permanente-

mente o contato com os diferentes

grupos que compõem a totalidade so-

cial. Ou seja, a consolidação das rela-

ções de poder, na totalidade social, se

efetiva não somente no plano da

racionalidade, mas sobretudo no plano

afetivo (p. 31).

Na construção da hegemonia po-

dem ser decisivas as identidades coleti-

vas construídas no reconhecimento das

similitudes de interesses (p. 43). O pro-

cesso de construção da identidade não

se dá de forma autônoma e orgânica. Os

sujeitos coletivos são construídos atra-

vés de identidades, através de um proje-

to identificatório que tem um caráter de

convencimento onde os trabalhadores

tomam como seus interesses os alheios.

Trata-se de um processo heterônomo de

identificação, no qual existem elemen-

tos objetivos e subjetivos que podem

ser reconhecidos como constitutivos das

mais profundas aspirações e necessida-

des de diferentes grupos sociais que in-

tegram a sociedade (p. 46).

O projeto hegemônico de uma

classe ressignifica os discursos de outra

classe, instaurando um terreno de con-

senso e convencimento via ideologia

que apela para um consentimento ativo

dos governados. Em conseqüência, um

projeto identificatório, para se efetivar,

deve encontrar acolhida no imaginário

para ser compreendido e reconhecido

como expressão sistematizadora de as-

pirações que motivem para adesão.

Desta forma, conhecer os elemen-

tos essenciais dos projetos identificató-

rios formulados para o conjunto da clas-

se trabalhadora, no que se refere às

propostas educacionais, pelos que se

apresentam como defensores de seus in-

teresses, embora se encontrem em cam-

pos opostos no conflito, é fundamental

para a compreensão do processo de dis-

puta entre Capital e Trabalho.

Para Rummert, muito diferente

dos sistemas de identificação direciona-

dos para os trabalhadores, como o

trabalhismo, os elementos constitutivos

do projeto identificatório neoliberal ofe-

recem a sociedade uma imagem de um

indivíduo abstrato que, supostamente,

poderia transitar em diversos planos

sociopolítico e econômico, onde este es-

taria desvencilhado das formulações

ideológicas e das relações de classe

(p. 98).

Este projeto identificatório se

alicerça nos seguintes elementos: a) ên-

fase no individualismo; b) construção

simbólica dos culpados pela exclusão

das carências da maioria; c) hiperdi-

mensionamento do valor do mérito se-

gundo a lógica do mercado; d) atribui-

ção de caráter superlativo ao presente

(ao futuro determinado); e) valorização

da descontinuidade dos projetos indivi-

duais e coletivos de inserção na vida
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econômica; f) desafio individual da

competição; g) aceitação da lógica mer-

cantil como única capaz de superar to-

dos conflitos e contradições.

Para Rummert, os aspectos que re-

gem as relações sociais são negados e

os econômicos são apresentados natu-

ralmente como única alternativa possí-

vel para os indivíduos, empresas e na-

ções. Tudo isso é introduzido no

imaginário social por meio de ofensivas

materiais e simbólicas constantes, onde

as idéias de produtividade, eficiência e

competição são essenciais ao país que

quer se inserir na globalização (p. 106).

Em um texto de mais de 400 pági-

nas, produto de uma investigação de fô-

lego realizada através de análise docu-

mental e entrevistas, a autora procurou

evidenciar como se constitui o projeto

identificatório do Capital, como ele pe-

netra nas entidades dos trabalhadores e

onde, ainda, é possível se perceber re-

sistência e contestação ao mesmo.

Segundo sua pesquisa, os projetos

identificatórios elaborados pelas dife-

rentes classes sociais para os trabalha-

dores podem ser verificados, principal-

mente, com base nas proposições das

seguintes instituições: CNI – Confede-

ração Nacional da Indústria, FIRJAN –

Federação da Indústrias do RJ, IHL –

Instituto Hebert Levy, CUT – Central

Única dos Trabalhadores, CGT – Cen-

tral Geral dos Trabalhadores e FS –

Força Sindical.

Segundo Rummert, para além da

questão cognitiva, o Capital visa a mo-

bilizar psiquicamente o indivíduo,

precondição mesma de toda atividade

produtiva. Faz-se necessário construir

um conjunto de valores, comportamen-

tos, formas de representações e sociali-

zação que assegurem ao Capital que o

trabalhador estará afetivamente com-

prometido com a produtividade e a

competitividade da empresa, o que im-

plica a formação de um novo ambiente

cognitivo – e também afetivo – que

transcende o âmbito da empresa e se ir-

radia pela totalidade social, com a difu-

são do “ethos empresarial”, como de-

fende a CNI (p. 369). Para isso, é pro-

movida a interiorização de novas identi-

dades pessoais, em que os indivíduos

prescindem de referências coletivas para

situar-se num novo modelo de sociedade

que supervaloriza a individualidade.

Nesse sentido, a lógica totalizado-

ra da compreensão do real transfere-se

para a competitividade e, conseqüente-

mente, para o mercado, que assume o

papel de regulador de um novo contrato

social centrado no indivíduo. É sobre

essas bases que se constroem, para os

trabalhadores, os projetos identificató-

rios apresentados pelo Capital, através

da CGT e da FS.

Ao difundir seu projeto, o Capital

antecipa para o trabalhador tanto o futu-

ro do país quanto o seu próprio futuro,

em que o êxito está assegurado. Uma

vez que a meta é o futuro, o discurso

não pode ser desmentido no plano do

senso comum, que predomina na con-

cepção de mundo da sociedade, sobretu-

do porque o anúncio desse êxito é, coti-

dianamente, reforçado pelos meios de

comunicação de massa. Se a realidade

ainda parece adversa, isso decorre do

fato de que as condições para que o pro-

jeto identificatório se viabilize ainda

não foram atingidas, como é o caso da

questão educacional, que ainda carece

de solução efetiva (p. 376).Com sua

postura tradicionalmente tutelar em re-

lação ao trabalhador, o Capital se pre-

tende como decifrador e porta-voz das

aspirações da classe trabalhadora

(p. 376).

Partindo deste projeto identificató-

rio, a CGT e a FS o ressignificam sobre

bases particulares de interesses, expres-

sando um pacto interclassista, revestin-

do a relação de sujeição em relação de

aliança. No âmbito do Trabalho, as di-

vergências e clivagens são profundas e,

embora tacitamente ignoradas, definem

formas distintas de inserção no cenário

nacional. No intuito de diluir, no con-

junto das representações sociais, as dis-

tinções acima mencionadas, as entida-

des representativas do Capital e as re-

presentativas do Trabalho valem-se,

igualmente, do que Bourdieu designou

como o efeito de oráculo. Ao se referi-

rem aos trabalhadores, todas as entida-

des se apresentam como representantes

de seus interesses, abordando-os como

um conjunto homogêneo de indivíduos

com aspirações e concepções de mundo

idênticas (p. 381).

O Capital intenciona anular as di-

ferenças, “desideologizar” e “desistori-

cizar” os movimentos de afirmação e de

busca de identidades que, no interior da

classe trabalhadora, assumem contornos

diferenciados. Por outro lado, revela a

permanência do “mito da tutela”, que

leva os empresários a conferirem a si

próprios o direito (e por vezes o dever)

de representarem os trabalhadores, defi-

nindo aquilo que consideram ser o me-

lhor para eles. Esse mito, introjetado

também no imaginário de parte signifi-

cativa dos trabalhadores brasileiros,

constitui mais um exemplo da superfi-

cialidade do “moderno” que o atual pro-

jeto identificatório anuncia (p. 381).

Também as centrais sindicais

apresentam suas reivindicações e pro-

postas como aquelas que expressam o

conjunto de aspirações e demandas da

totalidade da classe trabalhadora, amal-

gamada num único projeto e obscure-

cendo a essência dos conflitos internos

à própria classe (p. 381). A CUT, entre-

tanto, desqualifica a proposta de difusão

do “ethos empresarial”, considerado

como a “hegemonia radical e absoluta

do individualismo capitalista”. Apre-

senta a proposta de uma sociedade so-

cialista, fundada nos “contravalores” da

solidariedade e da fraternidade, na qual

todos os indivíduos tenham garantia de

acesso aos direitos fundamentais

(p. 382).

Os recursos utilizados pela CUT

para se contrapor a toda essa avalanche

ideológica e difundir sua concepção de

mundo, valores e projetos, bem como a

sua crítica à atual situação do país, pau-

tam-se, fundamentalmente, na argumen-
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tação lógica, nas análises racionais e

mesmo em argumentos baseados em pa-

lavras de ordem, no mais das vezes

desgastadas. Tais elementos são impres-

cindíveis, mas não suficientes para se

contrapor à ênfase dada ao plano afetivo

pelos detentores da hegemonia, quando

pretendem obter o consenso para suas

proposições e, mais que isso, a partici-

pação ativa na viabilização das mesmas

(p. 386).

A análise do projeto identificató-

rio formulado pela CUT revela que os

objetivos voltam-se para a formação in-

tegral do trabalhador e se distanciam do

caráter utilitário e funcionalista dos pro-

jetos identificatórios anteriormente ana-

lisados (p. 386). Mas a CUT ainda não

encontrou os recursos discursivos e sim-

bólicos necessários à interpelação da

realidade de uma forma nova, diferente

da usual, desgastada nos permanentes

embates políticos. Essa limitação res-

tringe o alcance de seu projeto identifi-

catório, que só se reveste de apelo psí-

quico para aqueles que já introjetaram,

em maior ou menor grau, os valores bá-

sicos de seu ideário (p. 387).

A luta contra-hegemônica exige da

CUT, além da superação das dificulda-

des acima mencionadas, a dupla tarefa

de “desconstrução” das representações

culturais hegemônicas e de construção

de novas formas de dialogar com a clas-

se trabalhadora, em particular, e com a

sociedade como um todo (p. 387).

Outro aspecto essencial do projeto

identificatório, como o Capital o define,

consiste no papel fundamental do futuro

anunciado. Trata-se, como vimos, de

um futuro específico, que não pode es-

tar marcado pela idéia de retorno a si-

tuações passadas. Aqui reside uma

grande dificuldade a ser enfrentada pela

CUT, uma vez que seu projeto identifi-

catório fundamenta-se no anúncio de

um futuro que o passado recente, em

certa medida, desacreditou (p. 387).

Rummert conclui, numa posição

claramente a favor dos trabalhadores e

daquela que é, em sua opinião, a insti-

tuição verdadeiramente representativa

do Trabalho, a CUT, que é necessário

aprofundar o conhecimento das diferen-

ciações e heterogeneidades que marcam

a classe trabalhadora atual, suas deman-

das, aspirações, suas distintas estraté-

gias de luta e sobrevivência para a

construção e viabilização de um novo

projeto identificatório que possa conse-

guir se contrapor ao projeto identifica-

tório do capital.

Como se pode notar, o trabalho de

Sônia Rummert é denso e complexo, o

que torna este esforço de síntese apenas

uma sinalização de suas elaborações,

remetendo-nos à insubstituível leitura

do seu trabalho por completo, na tese

original, ou parcialmente no livro Edu-

cação e identidade dos trabalhadores:

as concepções do capital e do trabalho

(2000).

 Marcelo Lima

Doutorando em Educação da UFF

NOGUEIRA, Marialice, ROMANELLI,

Geraldo, ZAGO, Nadir (org.). Família

& escola: trajetórias de escolarização

em camadas médias e populares.

Petrópolis: Vozes, 2000.

A circulação de novos títulos na

área da educação tem sido intensa nos

últimos anos. As reuniões da ANPEd têm

congregado os lançamentos, cada vez

mais numerosos, exprimindo parte des-

sa produção que cresce significativa-

mente. Um balanço da década de 1990

se faz necessário de modo a aferirmos

se, de fato, esse crescimento exprime a

socialização de conhecimentos novos e

relevantes, a necessária elevação do pa-

drão de qualidade da produção ou se

trata, sobretudo, da formação de um

mercado editorial lucrativo. Chama a

atenção, no entanto, o lançamento de

coletâneas que retratam a produção aca-

dêmica recente, derivada dos Grupos de

Trabalho da ANPEd. Essa prática, aliada

ao papel que a Revista Brasileira de

Educação vem assumindo nacionalmen-

te, tem sido benéfica para a área, pois

permite a circulação mais rápida do de-

bate e da pesquisa em torno de eixos te-

máticos importantes.

O livro Família & Escola exprime

essa nova tendência de forma particu-

larmente bem sucedida. Organizado por

pesquisadores que há vários anos estão

voltados para o tema, Marialice Noguei-

ra, Geraldo Romanelli e Nadir Zago,

oferece um panorama importante sobre

essa área de investigação no interior do

GT Sociologia da Educação.

Alguns aspectos que orientaram a

organização dos textos merecem ser

destacados, pois constituem pontos for-

tes que recomendam a leitura dos vários

capítulos.

Em primeiro lugar, situa-se o pró-

prio tema objeto de análise: as intrica-

das relações entre duas fortes institui-

ções socializadoras – a família e a

escola. Há muito tempo se verifica a au-

sência de estudos sistemáticos sobre os

grupos familiares em sua interação com

a escola, embora a família sempre esti-

vesse de certa forma presente no discur-

so educacional. Carregado de estereóti-

pos ou aprisionado pelo senso comum, o

pensamento educacional recente atri-

buiu valores, carências ou virtualidades

bastante distantes dos arranjos e práti-

cas reais dos grupos familiares.

Em um período marcado pela ex-

tensão da escolarização aos setores

mais amplos da população, os mecanis-

mos da reprodução social, como afirma

François Singly na esteira do pensa-

mento de Pierre Bourdieu, decorrem,

fortemente, da posse do capital escolar,

caracterizando o mode de production à

composante scolaire. Nesse caso, a fa-

mília moderna, menos centrada no pa-

trimônio econômico, volta-se para a

aquisição ou manutenção do capital es-

colar, o modo dominante da reprodução

social.

Em segundo lugar, emerge outra

virtualidade do trabalho. Além de trazer


